
	Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados aqui presentes, por maioria de

votos, os Ministros entenderam que a prisão de pessoa condenada só pode ser

decretada quando houver o trânsito em julgado, isto é, quando não couber

mais recurso a nenhuma instância da Justiça. Segundo o art. 5º da

Constituição, "ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de

sentença penal condenatória".

Com o resultado do julgamento no STF, pessoas presas por condenação

em segunda instância apresentaram pedidos de liberdade à Justiça, entre as

quais o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, solto no último dia 8 de

novembro.

Sras. e Srs. Parlamentares, aqui eu não quero tratar sobre a Esquerda, a

Direita ou o Centro. A nossa pauta é o Brasil. Quando falo que desejo que seja

mantida a prisão após condenação em segunda instância, refiro-me a todos os

criminosos que foram condenados por crimes como tráfico, homicídio, pedofilia,

estupro. Não é mais uma questão política, mas, sim, uma questão social.

As propostas de emenda à Constituição em discussão na Comissão de

Constituição e Justiça propõem alterar trecho do art. 5º da Constituição.

Há diversas propostas tramitando na Câmara e no Senado, com

abordagens diferentes sobre o tema. Existem projetos que propõem que a

mudança seja feita pelo Código de Processo Penal, enquanto outros textos

defendem a alteração via emenda constitucional.

A nova redação, conforme as propostas de emenda à Constituição,

passará a dizer que ninguém pode ser considerado culpado de um crime até a

condenação em segunda instância.

Na prática, o réu só poderia recorrer até a segunda instância e, depois

disso, transitaria em julgado e já teria que começar a cumprir pena. O processo

ainda poderia ir ao STF ou STJ, mas por meio de uma nova ação para

questionar aspectos formais.

Nós precisamos agir. Até mesmo o Ministro da Justiça e Segurança



Pública, Sergio Moro, afirmou que caberá ao Congresso definir qual é a melhor

maneira de alterar a legislação para permitir a execução da pena após a

condenação em segunda instância. Inclusive, no pacote anticrime que foi

enviado à Câmara, Moro propunha a prisão após a sentença de segundo grau

por meio de um projeto de lei, mas o grupo de trabalho que analisou o assunto

rejeitou a proposta e defendeu que a discussão só poderia acontecer em uma

Proposta de Emenda à Constituição — PEC. 

O Congresso Nacional precisa pacificar essa questão antes do recesso

parlamentar. A sociedade brasileira está esperando que o Congresso assuma o

protagonismo para agir em favor da sociedade, contra os criminosos.

Sra. Presidente, solicito a V.Exa. que autorize a divulgação deste

pronunciamento nos órgãos de comunicação desta Casa, especialmente no

programa A Voz do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.


